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VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 45, DE 2000

MENSAGEM Nº 16 DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

São Paulo, 3 de abril de 2003

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcial​mente, o Projeto de lei nº 45, de 2000, aprovado por essa nobre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 25.617.


De iniciativa parlamentar, a propositura determina que os responsáveis legais pelos estádios e campos de futebol estamparão, por conta própria, em local de fácil visibilidade, os dizeres: “Diga não à violência. Paz no Futebol”. O descumprimento da lei ensejará a aplicação de multa em favor da Fazenda do Estado, competindo à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidada​nia a fiscalização da medida legislativa.


Recai o veto, por razões de inconstitucionalidade, so​bre o artigo 3º do projeto, que impõe à Secretaria da Justiça e da Defesa da Ci​dadania o encargo de fiscalizar, por intermédio de seus agentes, o cumprimento da lei.


Conforme tenho ressaltado na apreciação de medidas análogas, a disciplina normativa concernente à criação, à estruturação e à defi​nição de atribuições de órgãos e entidades da Administração Pública consubs​tancia tema reservado à iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, ante a cláusula de reserva contida no artigo 61, § 1º, II, “e”, da Constituição Federal. Trata-se de parâmetro jurídico de observância compulsória nos processos le​gislativos dos Estados-membros, por substantivar prisma relevante do princípio sensível da separação e independência dos poderes, consoante jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal.


No caso, ao estabelecer funções à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidada​nia, o artigo 3º do projeto interfere diretamente na esfera de atribuições desse órgão, adentrando matéria que se submete, no tocante à lei, se necessária, ao exclusivo poder de iniciativa do Chefe do Executivo, o que desatende ao princípio da separação de funções entre os Poderes do Estado (ar​tigo 2º da Constituição Federal e artigo 5º da Constituição Paulista).


Assim justificado o veto parcial ao Projeto de lei nº 45, de 2000, restituo o assunto ao reexame dessa ilustre Casa de Leis.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Sidney Beraldo, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.

